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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Secretaria de Gestão Pública 

Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais de Pessoal 
Coordenação-Geral de Elaboração, Orientação e Consolidação das Normas 

 
 
NOTA TÉCNICA Nº 124 /2012/CGNOR/DENOP/SEGEP/MP 
 
Assunto: Pensão originária de Aposentadoria fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47, de 2005. 
 
 
 
           

SUMÁRIO EXECUTIVO 

1.   Por intermédio do Documento epigrafado, a Coordenação-Geral de Recursos Humanos 

do Ministério do Trabalho e Emprego solicita orientação quanto à concessão de pensão civil originária 

de aposentadoria amparada pelo art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005.  

ANÁLISE 

2.  A dúvida do órgão cinge quanto à concessão de pensão civil decorrente de 

aposentadoria  amparada  pelo  art.  3º  da  Emenda  Constitucional  nº  47,  de  2005,  uma  vez  que  tal 

benefício encontra-se amparado pelo princípio constitucional da paridade.   

3.  De saída, verifica-se que o órgão encontra dificuldade em distinguir o que seja regra de 

cálculo e de reajuste do benefício pensional. 

4.  A  forma  de  cálculo  da  pensão  encontra-se  prevista  no  §  7º  do  art.  40  da  Constituição 

Federal, in verbis: 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 
ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
 
(...) 
 
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o 
falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência 
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social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, 
caso em atividade na data do óbito. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

5.  Conforme  observa-se,  lei  ordinária  disporá  sobre  a  forma  de  cálculo  das  pensões  por 

morte, que será igual ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido ou da remuneração do 

servidor  no  cargo  efetivo  em  que  se  deu  o  falecimento,  até  o  limite  máximo  estabelecido  para  os 

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento 

da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; 

6.  Já a forma de reajuste encontra-se prevista no § 8º do art. 40 da Constituição Federal, in 

verbis:   

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 
caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 
ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 
 
(...) 
§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o 
valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
41, 19.12.2003) 

7.  A Lei nº 10.887, de 2004 (conversão da MP nº 167, de 2004) estabelece em seu art. 2º a 

forma de cálculo da pensão, ao passo que no seu art. 15 encontra-se prevista a forma de reajuste deste 

benefício e das aposentadorias concedidas com base no art. 1º deste dispositivo legal. Vejamos: 

Art. 2o Aos dependentes dos servidores titulares de cargo efetivo e dos aposentados de qualquer 
dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas 
autarquias  e  fundações,  falecidos  a  partir  da  data  de  publicação  desta  Lei,  será  concedido  o 
benefício de pensão por morte, que será igual: 
I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, acrescida de 70% 
(setenta por cento) da parcela excedente a este limite; ou 
II - à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito, até o 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, acrescida de 
70% (setenta por cento) da parcela excedente a este limite, se o falecimento ocorrer quando o 
servidor ainda estiver em atividade.  
Parágrafo único. Aplica-se ao valor das pensões o limite previsto no art. 40, § 2o, da Constituição 
Federal. 
(...) 
Art. 15.  Os proventos de aposentadoria e as pensões de que tratam os arts. 1o e 2o desta Lei serão 
reajustados, a partir de janeiro de 2008, na mesma data e índice em que se der o reajuste dos 
benefícios do regime geral de previdência social, ressalvados os beneficiados pela garantia de 
paridade de revisão de proventos de aposentadoria e pensões de acordo com a legislação vigente. 
(Redação dada pela Lei nº 11.784, de 2008 
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8.  No  caso  específico  do  art.  3º  da  Emenda  Constitucional  nº  47,  de  2005,  o  texto 

constitucional confere às pensões decorrentes de aposentadorias fundamentadas neste artigo, o princípio 

da paridade Constitucional, somente para fins de reajuste e não de cálculo. Veja-se: 

  Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 
41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 
poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes 
condições: 
        I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; 
        II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco 
anos no cargo em que se der a aposentadoria; 
        III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que 
exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo. 
        Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base 
neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual 
critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se 
aposentado em conformidade com este artigo. 

9.  Tais entendimentos encontram-se consubstanciados na Orientação Normativa SRH nº 9, 

de 2010, que seguindo a técnica de elaboração normativa, os parágrafos expressam “aspectos 

complementares à norma enunciada no caput do artigo e as exceções à regra estabelecida”, ou seja, a 

forma de cálculo da pensão encontra-se estampada no caput do art. 2º e as de reajustes nos respectivos 

parágrafos. Vejamos: 

Art. 2º As pensões por morte de que trata o art. 217 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
concedidas aos dependentes do instituidor a partir de 20 de fevereiro de 2004, data da publicação 
no Diário Oficial da União da Medida Provisória nº 167, de 19 de fevereiro de 2004, convertida 
na Lei nº 10.887, de 2004, corresponderão: 
I - à totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o limite 
máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social-RGPS, acrescida 
de  setenta  por  cento  da  parcela  excedente  a  esse  limite;  ou  II  -  à  totalidade  da  remuneração 
percebida pelo servidor público no cargo efetivo na data anterior à do óbito, até o limite máximo 
estabelecido  para  os  benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social-RGPS,  acrescida  de 
setenta por cento da parcela excedente a esse limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor 
ainda estiver em atividade. 
§  1º  De  acordo com  o  art.  15  da  Lei nº  10.887, de 18  de junho  de  2004,  alterado  pela  Lei nº 
11.784,  de  22  de  setembro  de  2008,  os  critérios  de  reajuste  do  benefício  de  pensão  deverão 
observar, desde janeiro de 2008, as mesmas datas e índices aplicáveis aos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social RGPS, exceto as pensões instituídas até 31 de dezembro de 2003 e as 
pensões instituídas com base no parágrafo único do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 
2005. 
§  2º  As  pensões  instituídas  no  período  compreendido  entre  31  de  dezembro  de  2003  e  20  de 
fevereiro de 2004 serão calculadas pela última remuneração ou provento percebido pelo servidor 
ou aposentado na data anterior ao óbito e serão revistas na mesma data e índices aplicados aos 
benefícios do Regime Geral de Previdência Social-RGPS; e  
§ 3º No que se refere à revisão das pensões instituídas até 31 de dezembro de 2003 e as pensões 
derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado com fundamento no 
art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, essas serão realizadas na mesma proporção e na 
mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a  remuneração  dos  servidores  em atividade,  sendo 
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estendido também a esses pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos  aos  servidores  em  atividade,  inclusive  quando  decorrentes  de  transformação  ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência 
para a concessão da pensão, na forma da lei. 

 
CONCLUSÃO 

10.  Posto  isto,  as  pensões  civis  decorrentes  de  aposentadorias  fundamentadas  no  art.  3º  da 

Emenda Constitucional nº 47, de 2005, serão calculadas conforme estabelece o art. 2º da Lei nº 10.887, 

de  2004,  sendo  reajustadas  na  mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a 

remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos pensionistas quaisquer 

benefícios  ou  vantagens  posteriormente  concedidos  aos  servidores  em  atividade,  inclusive  quando 

decorrentes  da  transformação  ou  reclassificação  do  cargo  ou  função  que  serviu  de  referência  para  a 

concessão  da  pensão,  na  forma  da  lei  (princípio  da  paridade),  entendimento  este  consubstanciado  na 

Orientação Normativa SRH nº 9, de 2010. 

11.  Com  estas  informações,  sugere-se a  restituição  dos  autos  a  Coordenação-Geral  de 

Recursos Humanos do Ministério do Trabalho e Emprego, para conhecimento e adoção das 

providências que julgue necessárias. 

Brasília,  14  de MAIO  de 2012. 
 
 
 
 

TEOMAIR CORREIA DE OLIVEIRA 
Chefe da DIPVS 

De acordo. À consideração superior. 
Brasília,  14  de MAIO  de 2012. 

  
 
 

ANA CRISTINA  SÁ TELES D’ÁVILA 
Coordenadora-Geral de Elaboração, Orientação e Consolidação das Normas 

 
Aprovo.  Encaminhe-se  à  Coordenação-Geral  de  Recursos  Humanos  do  Ministério  do 

Trabalho e Emprego, na forma proposta. 
Brasília,  15  de MAIO  de 2012. 

 
 

VALÉRIA PORTO 
Diretora do Departamento de Normas e Procedimentos Judiciais de Pessoal 
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